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PLANO DE AÇÃO DE GEORGETOWN: 
ESTRATÉGIA DE MÉDIO PRAZO ATUALIZADA PARA MELHORAR A 

COOPERAÇÃO E A COMPETITIVIDADE TURÍSTICA NAS AMÉRICAS


(Preparado pela Seção de Cultura e Turismo do Departamento de Desenvolvimento Econômico, com base nas Diretrizes dos Ciclos Ministeriais Trienais) 

1. ANTECEDENTES
A fim de garantir a continuidade das ações relacionadas à implementação da Estratégia de Médio Prazo para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Américas, aprovada no Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Lima, Peru, em 2015, e incorporar os mandatos do Vigésimo Quarto Congresso, em Georgetown, Guiana, em 21 e 22 de março de 2018, os Ministros e Altas Autoridades de Turismo acordaram atualizar a Estratégia de Médio Prazo para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Americas, visando à consideração das atividades e ações propostas que contribuam para os objetivos e compromissos da Declaração de Georgetown – Conectando as Américas pelo Turismo Sustentável. O documento atualizado – o Plano de Ação de Georgetown: Estratégia de Médio Prazo Atualizada para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Américas – será, por conseguinte, executado no âmbito do Ciclo Trienal das Diretrizes Gerais para os Processos Setoriais no Nível Ministerial no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), aprovadas pela Assembleia Geral da OEA em 2017. 

Dada a significativa contribuição do turismo
/ para o desenvolvimento de suas economias, em 2012, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) instituíram a Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), como parte do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para:

· coordenar a implementação do diálogo ministerial interamericano em matéria de turismo e dar seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e aos acordos alcançados nos Congressos Interamericanos de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, bem como aos mandatos do CIDI e da Assembleia Geral; 

· identificar iniciativas multilaterais; e 

· contribuir para a execução das políticas da OEA em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento sustentável do turismo.
 

No Vigésimo Segundo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Bridgetown, Barbados, em setembro de 2014, os Ministros encarregaram “a Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar uma estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas, que abranja, inclusive, as seguintes áreas: sustentabilidade, infraestrutura, inovação e qualidade, segurança e promoção do turismo. Dessas áreas decorrerão as seguintes ações: facilitação das viagens, elaboração de índices e estatísticas correlatas, apoio às MPMEs do setor de turismo, desenvolvimento de produtos e elaboração de normas”. A formulação dessa estratégia
 / é, portanto, uma resposta direta ao mandato dos Ministros acima descrito.

2. VIGÊNCIA

A vigência deste Plano de Ação abrange o período 2018-2021.

3. META

A meta deste Plano de Ação é contribuir para o desenvolvimento de um produto turístico competitivo e intensificar a cooperação entre os Estados membros da OEA na área do turismo sustentável. 

4. OBJETIVO

O objetivo deste Plano de Ação é oferecer uma visão do trabalho da CITUR e uma estrutura consistente para a organização e execução das atividades, programas e projetos da Comissão que tenham origem em mandatos. Este Plano de Ação deve ser considerado um “documento vivo”, que resume as diretrizes para a cooperação entre os países. O Plano leva em consideração as metas amplas de cada uma das áreas prioritárias, além das atividades que se espera abranger; e proporcionará uma ferramenta para que a CITUR monitore e avalie o andamento em relação aos prazos e aos resultados esperados. O documento será atualizado anualmente, para que possa informar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo sobre as atividades propostas e os programas e projetos executados.

5. ENFOQUE

Este Plano de Ação leva em conta as seis áreas prioritárias definidas na Estratégia de Médio Prazo para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Américas, aprovada em Lima, Peru, em 2015 (CIDI/TUR-XXIII/Doc.7/15), ao passo que a ênfase deste Plano de Ação de Georgetown reside na maior participação da comunidade, na maior coordenação entre o Estado e os atores não estatais, especialmente o setor privado, e na consecução de benefícios do turismo em prol das comunidades locais. 
6. ÁREAS PRIORITÁRIAS 

Este Plano de Ação se baseia em dois pilares principais – a competitividade e a cooperação -, sendo a competitividade o contexto amplo, enquanto a cooperação reflete a maneira por que as ações no âmbito das áreas prioritárias podem ser executadas. Nesse sentido, é possível que a cooperação inclua elementos tradicionais da cooperação internacional, da Cooperação Sul-Sul e da Cooperação Triangular. 

As seis áreas prioritárias definidas pelos Estados membros na Estratégia de Médio Prazo aprovada em Lima, em 2015, são: qualidade do produto e do serviço, segurança e proteção do turismo, infraestrutura, marketing e promoção, facilitação das viagens e dos vistos e sustentabilidade. A essas seis áreas se deve acrescentar o diálogo politico e técnico, na medida em que a implementação do Diálogo Ministerial Interamericano é uma das finalidades fundamentais para as quais a CITUR foi criada. 
A. Qualidade do produto e do serviço

A excelência dos produtos e serviços é um dos objetivos fundamentais de muitos destinos turísticos. Os consumidores de produtos e serviços turísticos procuram, além disso, cada vez mais a relação custo-qualidade. Por conseguinte, os destinos capazes de oferecer ótimos serviços e produtos, além de excelente relação custo-qualidade, conseguem se distinguir no mercado e assegurar melhor posição competitiva. Este Plano de Ação deve, portanto, no que se refere à qualidade, ser fundamentado, sempre que possível, na aprovação de um regime de normas para os produtos turísticos bem como na implementação de um robusto programa de treinamento, que abranja os serviços turísticos. Diversos destinos nas Américas já vêm implantando seu próprio regime de normas, e seria importante que se compilasse um compêndio de alguns dos mais importantes e influentes desses regimes, para que outros destinos nas Américas pudessem determinar a possibilidade de sua aplicação e transferência a suas circunstâncias individuais.

De maneira semelhante, na área da qualidade dos serviços, há diversos programas
/ que os destinos turísticos podem colocar em prática. Talvez seja mais estratégico, no entanto, considerar o desenvolvimento de um programa de treinamento numa área que, potencialmente, tivesse maior impacto, como a das pequenas e médias empresas, a das cooperativas e a de outras unidades de produção. Nessa área, os programas de treinamento para as micro, pequenas e médias empresas, as cooperativas e outras unidades de produção no campo do turismo poderiam ser executados mediante uma parceria com a recém-criada Rede Interamericana e Caribenha de Pequenos Hotéis e poderiam utilizar treinamento já disponível nos diversos módulos oferecidos pelo Instituto de Educação da Associação Americana de Hotéis e Hospedagem, que é Membro Associado da CITUR. 

Em muitos casos, a certificação tem sido usada como método de diferenciação, marketing e promoção do produto turístico. Ao mesmo tempo, a existência desses vários mecanismos locais, nacionais e internacionais de certificação torna a adoção dessas normas por um grupo diferente de países, como aqueles que são membros da OEA, na melhor das hipóteses, um desafio, e na pior delas, um feito quase impossível. A despeito disso, os mecanismos de certificação, em relação à qualidade dos produtos oferecidos e dos serviços prestados nos destinos das Américas, serão usados não como uma ferramenta padronizada para classificar serviços e produtos turísticos, mas principalmente para efeitos de comparação. As oportunidades de intercâmbio de experiências nacionais em normas técnicas setoriais específicas de qualidade do turismo serão analisadas a fundo no âmbito deste Plano de Ação. 

Será importante que o documento, ao procurar melhorar a qualidade do produto turístico, examine oportunidades de vincular o desenvolvimento de recursos do patrimônio natural e cultural ao setor turístico. Nesse contexto, dentre os modelos para a participação do público no turismo do patrimônio sustentável, destaca-se a utilização de metodologias já praticadas com êxito, juntamente com programas de formação de empreendedores jovens e profissionais tradicionais, para oferecer benefícios econômicos e de conservação sustentáveis a múltiplos interessados. 

As inovações em geral contribuíram para a qualidade dos produtos e serviços turísticos. Além disso, vivemos num mundo cada vez mais conectado, influenciado de maneira significativa pelos avanços e inovações das tecnologias da informação e das comunicações (TIC). No turismo, as inovações tenderam a refletir os desdobramentos do restante do mundo, especialmente no que se refere às TICs. Os Estados membros se comprometeram a trabalhar por uma interconectividade maior entre os países das Américas, e, para essa finalidade, examinarão como as inovações no turismo, como a economia colaborativa e os destinos turísticos inteligentes podem melhor contribuir para conectar as Américas e as iniciativas de turismo sustentável na região.

B. Segurança e proteção do turismo
O Décimo Nono Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em São Salvador, El Salvador, destacou a “importância da segurança no setor turístico e a necessidade de abordar esse aspecto de uma perspectiva multidimensional, em que se contemple, entre outros fatores, reduzir os riscos associados aos desastres de origem natural e antrópica e os efeitos adversos
 da mudança do clima”. 

Também o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em San Pedro Sula, Honduras, considerou que a “segurança do turismo é parte fundamental do desenvolvimento turístico e que, conforme definido pela Organização Mundial do Turismo (OMT), abrange ‘a proteção da vida, da saúde e da integridade física, psicológica e econômica dos visitantes, prestadores de serviços e membros das comunidades receptoras’”.

A CITUR, por intermédio da Seção de Cultura e Turismo da OEA, deve continuar a colaborar com a Secretaria de Segurança Multidimensional (SMS), por intermédio do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), e com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável, para melhorar a proteção e a segurança do setor turístico, em conformidade com os respectivos mandatos e planos de trabalho. Propõe-se que se continue trabalhando no âmbito da OEA, com base nos respectivos mandatos e planos de trabalho na área de segurança do turismo aprovados pela Assembleia Geral, e apoiando o intercâmbio de melhores práticas e experiências nesse tema, entre os Estados membros. Esse intercâmbio poderá incluir, entre outros, as parcerias público-privadas, o treinamento do pessoal de segurança do turismo público-privado, a administração de crises, a gestão e redução de desastres, os eventos que afetam a saúde e o saneamento, a segurança cibernética, a segurança alimentar, os acidentes com turistas, a rede, e o monitoramento e resposta relacionados à mídia social e de outra natureza. Este Plano de Ação se compromete a incorporar a seu trabalho a colaboração com organizações regionais e internacionais e outras instituições pertinentes na definição de estratégias e planos que fortaleçam a resiliência, reduzam o impacto dos desastres naturais no setor turístico e apoiem a recuperação das empresas de turismo nos Estados membros da OEA que sejam atingidos por desastres.

C. Infraestrutura

Um dos elementos básicos para promover o turismo é a existência de uma rede adequada de transporte rodoviário, portos, conectividade e serviços básicos, inclusive Internet e telecomunicações, que possa atender às necessidades e expectativas dos visitantes. Cada um desses elementos contribui para tornar um destino turístico mais atraente e competitivo, na medida em que melhoram o acesso a sites de turismo e a comunidades locais. O investimento em infraestrutura, invariavelmente, implica custos altos para os governos, o que determina que este Plano de Ação considere promover, entre os Estados membros, casos bem-sucedidos de modelos de investimento setorial público-privado já em implementação nos âmbitos estatal, nacional e local, mediante a análise de oportunidades de intercâmbios de experiências entre os países nessa área. Além disso, dada a crescente importância do turismo de cruzeiro nas Américas, como um produto distinto, compete à CITUR analisar, com a Comissão Interamericana de Portos, oportunidades de colaboração mais estreita, com o objetivo de melhorar a eficiência das instalações dos portos de cruzeiro. Em conformidade com este Plano de Ação, comprometemo-nos a examinar opções e oportunidades de melhorar a conectividade regional para o turismo, por meio do diálogo político e de parcerias público-privadas. 

D. Marketing e promoção

Uma estratégia e uma campanha bem formuladas de marketing e promoção possibilita que um destino turístico mantenha ou melhore sua posição no mercado ou ultrapasse seus concorrentes. Além disso, tem capacidade de aumentar a consciência de marca, aumentar a percepção dos destinos e do investimento turísticos e, em última instância, levar a um aumento do número de visitas e do gasto por visitante, além do percentual de investimento estrangeiro direto no setor. Não obstante isso, para muitos países, os desafios relacionados, inter alia, aos custos de marketing e da não utilização de métodos inovadores, inclusive a nova tecnologia, restringiram a capacidade de alguns de competir, com êxito, com destinos turísticos consolidados e em desenvolvimento.

Este Plano de Ação considerará oportunidades de colaboração e marketing conjunto para conglomerados turísticos, como os países do Caribe e da América Central, respectivamente; bem como estratégias de marketing dirigidas aos mercados europeu e norte-americano. Oportunidades de atrair especialistas de mercado mediante a utilização de métodos inovadores serão levadas à consideração dos Estados membros, mediante esforços de pesquisa da Seção de Cultura e Turismo ou do conhecimento já existente desses enfoques nos ministérios de turismo dos Estados membros. Os destinos turísticos que façam parte da Parceria em Destinos Sustentáveis para as Américas (SDAA) receberão especial consideração no âmbito desse projeto, enquanto as oportunidades de marketing conjunto de pequenos hotéis serão buscadas por meio da Rede Interamericana de Pequenos Hotéis. 

E. Facilitação de viagens e vistos 

Um dos principais desafios para que se consiga a integração regional do turismo e se facilitem as viagens intrarregionais é a adoção de políticas de viagem que visem a facilitar os vistos, celebrar acordos regionais e melhorar os serviços nos pontos de entrada. A esse respeito, é importante a existência de políticas, no âmbito regional, que facilitem o trânsito eficiente de turistas; fortaleçam as estratégias de destinos múltiplos para atrair mercados distantes: e promovam o turismo intrarregional.

Este Plano de Ação se compromete a incluir esforços, mediante o diálogo politico e o intercâmbio de experiências dos países em acordos que aumentem a eficiência dos processos e mecanismos regionais de facilitação das viagens e vistos para os turistas que visitam a região. Será importante para os Estados membros que tenham implementado novas medidas estejam em condição de elaborar como essas medidas contribuíram para o maior número de visitas à região e dentro dela e, ao mesmo tempo, oferecer um eficiente serviço de entrada e saída aos visitantes. Os Estados membros trocarão experiências relacionadas às viagens transfronteiriças, inclusive a facilitação de vistos, as conexões aéreas e a segurança dos portos, a fim de melhor conectar as Américas, facilitar as viagens no continente e promover as viagens de múltiplos destinos na região, mediante oportunidades oferecidas no âmbito da CITUR.

F. Sustentabilidade

A Declaração de Bridgetown sobre Competitividade e Sustentabilidade Turística nas Américas reconheceu que a sustentabilidade diz respeito às esferas sociocultural, econômica e ambiental e inclui a competividade como elemento importante. Além disso, a sustentabilidade será considerada elemento transversal em relação aos pilares e às atividades neles contempladas. 

Para assegurar a sustentabilidade de um destino, é importante que haja um equilíbrio entre o meio ambiente e as atividades econômicas e sociais; e que essas atividades preservem o meio ambiente natural para as gerações futuras, oferecendo, ao mesmo tempo, oportunidades às comunidades locais. A sustentabilidade deve, portanto, ser considerada prioridade no setor turístico, cada ação abrangendo essas considerações, com vistas ao êxito a longo prazo. O Plano de Ação de Georgetown: Estratégia de Médio Prazo Atualizada para Melhorar a Cooperação e a Competividade Turística nas Américas inclui oportunidades para que os destinos turísticos do continente protejam seus ativos naturais e culturais, melhorando a vida das comunidades e garantindo economias locais e regionais vibrantes. Este Plano de Ação dispõe esforços por promover o turismo nas comunidades rurais com políticas que apoiem e protejam as comunidades indígenas e rurais.

A Secretaria-Geral da OEA colaborará com as organizações regionais e internacionais, o setor privado e as instituições acadêmicas no apoio aos esforços dos Estados membros por cumprir os ODSs, por meio do turismo, fundamentados no legado do Ano Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento, em 2017.

7. EXECUÇÃO

A Seção de Cultura e Turismo estabeleceu, ao longo dos anos, parcerias-chave com agências internacionais de turismo, interessados locais e regionais, inclusive a Organização Mundial do Turismo (OMT), das Nações Unidas, a Organização de Turismo do Caribe (OTC), a Secretaria de Integração Turística Centro-Americana (SITCA), a Associação de Estados do Caribe (AEC), a Confederação das Escolas de Turismo, além das câmaras de turismo e diversas ONGs. Na execução deste Plano de Ação será importante, portanto, buscar maneiras de fortalecer essas parcerias, especialmente onde os objetivos dos vários parceiros e os da CITUR se superponham. Deve-se também dispensar consideração especial à efetividade das contribuições técnicas dos Membros Associados da CITUR e à incorporação de seu conhecimento especializado à execução dos muitos elementos deste Plano de Ação. Do mesmo modo, o Departamento de Desenvolvimento Econômico conduz diversas iniciativas que poderiam ser valiosas para a CITUR, inclusive, inter alia, sobre competitividade e pequenas e médias empresas (PMEs). O exame de oportunidades de colaboração para as áreas prioritárias definidas neste documento é, portanto, um componente integral da execução.


Um número considerável de atividades que figuram neste Plano de Ação será executado por meio de intercâmbios de informações; do intercâmbio de experiências entre os países; da cooperação bilateral e triangular bem como do diálogo político. Essas atividades, juntamente com aquelas que serão executadas com recursos em espécie da OEA, detêm as melhores oportunidades de implementação bem-sucedida. As atividades para as quais possíveis fontes de financiamento ainda serão determinadas exigirão que a CITUR, com o apoio da Secretaria Técnica, proponha enfoques criativos ou atividades de extensão às fontes doadoras, a fim de garantir recursos suficientes para sua execução. Algumas atividades, como a capacitação e treinamento das PMEs da área do turismo, em conjunto com o Instituto de Educação da Associação Americana de Hotéis e Hospedagem, serão pagas pelos próprios participantes e, consequentemente, não figurarão como obrigação financeira no âmbito deste Plano de Ação.

A Seção de Cultura e Turismo será o organismo-chave de coordenação da execução das atividades definidas neste Plano de Ação. 
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� 	O turismo representou 8,5% do Produto Interno Bruto e 9,3% do total de empregos nos Estados membros da OEA em 2013. Ver Conselho Mundial de Viagens e Turismo (2014): � HYPERLINK "http://www.wttc.org/site_media/uploads/downloads/oas2014.pdf" �http://www.wttc.org/site_media/uploads/downloads/oas2014.pdf�. 


� 	Artigo 1 do Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo. CIDI/doc.5/12. 16 de maio de 2012.


� 	Este projeto inclui contribuições adicionais recebidas das Autoridades da CITUR e da Troica, na reunião de 26 e 27 de março de 2015.


� 	Ver, por exemplo, o Programa de Hospitalidade Garantida da Organização de Turismo do Caribe, os diversos programas do Instituto de Educação da Associação Americana de Hotéis e Hospedagem ou os projetos inovadores do Peru.


� 	Na Reunião Preparatória, foi acordado que a expressão « adverse impact » seria traduzida para o espanhol como « efectos adversos ».






